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RESOLUÇÃO Nº 1476, DE 22 DE SETEMBRO DE 2022

Aprova registro de Título de 
Especialista.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - CFMV -, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 16, alínea 
"f", da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968, combinado com o §2º, 
artigo 8º, da Resolução CFMV nº 935, de 10 de dezembro de 2009; 

considerando a documentação contida no PA CFMV nº 
0110042.00000075/2022-51, de 03/02/2022; 

considerando a decisão proferida na LXXX Sessão Ordinária da 
Segunda Turma do CFMV, realizada nos dias 05 e 06 de julho de 2022;

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o parecer conclusivo do CRMV-RS que defere o 
pedido de registro do Título de Especialista em Patologia Veterinária, 
concedido pela ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE PATOLOGIA VETERINÁRIA, 
ao Méd.-Vet. Matheus Viezzer Bianchi - CRMV-RS 19347.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação 
no DOU.

 Francisco Cavalcanti de Almeida
Presidente

CRMV-SP nº 1012

Helio Blume
Secretário-Geral 

CRMV-DF nº 1551

Publicada no DOU de 29/9/2022, Seção 1, pág. 92
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. Pessoal Inativo e

Pensionistas

17.661.215,60 20.008.644,18 26.646.015,01 18.794.039,61 26.429.918,85 18.678.867,66 17.856.802,76 17.834.049,58 17.816.609,70 17.836.670,40 17.832.312,61 17.790.365,80 235.185.511,76 14.149,60 235.199.661,36

. Aposentadorias,

Reserva e Reformas

13.889.907,97 15.143.307,73 20.848.755,46 14.444.782,53 20.733.179,75 14.461.426,13 13.784.058,20 13.767.248,86 13.765.067,54 13.792.532,25 13.801.735,23 13.688.096,67 182.120.098,32 14.149,60 182.134.247,92

. Pensões 3.771.307,63 4.865.336,45 5.797.259,55 4.349.257,08 5.696.739,10 4.217.441,53 4.072.744,56 4.066.800,72 4.051.542,16 4.044.138,15 4.030.577,38 4.102.269,13 53.065.413,44 0,00 53.065.413,44

.Outras Despesas de

pessoal decorrentes de

contratos de

.terceirização ou de

Contratação de forma

indireta(§ 1º art. 18 da

LRF)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

. Despesa com

Pessoal não

Executada

Orçamentariamente.

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

. Despesas não

Computadas (II) (§

1º do art. 19 da

LRF)

17.688.411,51 20.187.364,90 26.630.447,02 20.537.191,96 21.884.959,75 20.456.795,17 13.004.190,11 12.994.510,02 13.125.729,63 13.069.185,04 16.276.322,21 17.800.439,79 213.655.547,11 28.344,52 213.683.891,63

. Indenizações por

Demissão e

Incentivos à

Demissão Voluntária

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

. Decorrentes de

Decisão Judicial de

período anterior ao

da apuração

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 1.893,54 301,59 313,59 2.508,72 0,00 2.508,72

. Despesas de

Exercícios Anteriores

de período anterior

ao da apuração

46.279,25 194.288,71 0,00 3.263.271,34 0,00 6.282.300,99 4.300,35 10.295,41 156.660,69 61.653,59 0,00 49.370,00 10.068.420,33 14.194,92 10.082.615,25

. Inativos e

pensionistas com

Recursos Vinculados

17.642.132,26 19.993.076,19 26.630.447,02 17.273.920,62 21.884.959,75 14.174.494,18 12.999.889,76 12.984.214,61 12.969.068,94 13.005.637,91 16.276.020,62 17.750.756,20 203.584.618,06 14.149,60 203.598.767,66

. Despesa Líquida com

Pessoal (III) = (I - II)

41.967.625,41 44.915.032,30 67.740.582,19 56.087.319,42 56.875.502,68 47.848.659,29 47.489.805,95 46.922.101,58 47.654.175,38 47.883.936,05 43.607.841,12 42.774.260,81 591.766.842,18 1.648.877,10 593.415.719,28

.

. APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL V A LO R % SOBRE A RCL

. Receita Corrente Líquida - RCL (IV) 1.247.128.736.919,68

. Despesa Total com Pessoal - DTP (V)= ( IIIa +IIIb ) 593.415.719,28 0,047583%

. Limite Máximo (VI) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) 1.701.844.345,69 0,136461%

. Limite Prudencial (VII)= (0,95 x VI) (parágrafo único do art. 22 da LRF) 1.616.752.128,40 0,129638%

. Limite de Alerta (VIII)=(0,90 x VI) (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) 1.531.659.911,12 0,122815%

Fonte: Tesouro Gerencial, Seção de Análise Contábil/CCONT/SOF/TRT da 6ª Região - 22.09.2022, 09h e 55m.

Notas:

1) Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse campo. Esses valores não sofrem alteração pelo

seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.

2) Em atendimento ao disposto no item 9.6 do Acórdão nº 2097/2011 - TCU - Plenário, não foram computados no Anexo I:

a)Despesas com Precatório executados por intermédio de descentralização externa de créditos (destaque), no valor de R$ 24.988.502,12.

b)Despesas com Requisições de Pequeno Valor (RPV) executadas por intermédio da descentralização interna de créditos (provisão), no valor de R$ 488.626,66.

3)Não Houve cancelamento de Restos a Pagar não Processados referente a Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração.

4)Receita Corrente Líquida, conforme Portaria STN nº 1.599, de 20 de setembro de 2022

Des. MARIA CLARA SABOYA ALBUQUERQUE BERNARDINO

Presidente do Tribunal

ERIKA ANTUNES DE ARAÚJO GUSMÃO

Diretora-Geral

ENOQUE DE SOUZA E SILVA SOBRINHO

Diretor da Secretaria de Orçamento e Finanças

AVANY GOMES DA CUNHA CAVALCANTI

Diretora da Secretaria de Auditoria

Entidades de Fiscalização
do Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA
RESOLUÇÃO Nº 2.120, DE 19 DE SETEMBRO DE 2022

Prorrogar o prazo de registro das candidaturas
para sediar a próxima edição do Simpósio Nacional
dos Conselhos de Economia - SINCE.

O CONSELHO FEDERAL DE ECONOMIA, no uso de suas atribuições legais e
regulamentares conferidas pela Lei nº 1.411, de 13 de agosto de 1951; pela Lei nº
6.537, de 19 de julho de 1978; pelo Decreto nº 31.794, de 17 de novembro de 1952;
e pelo Regimento Interno da Autarquia, aprovado pela Resolução nº 1.832, de 30 de
julho de 2010, publicada no DOU nº 149, de 5 de agosto de 2010, Seção 1, Páginas:
85 e 86; CONSIDERANDO a ausência de apresentação tempestiva de candidaturas ao
Cofecon para o XXVIII Simpósio Nacional dos Conselhos de Economia - SINCE;
CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo nº 20.057/2022 e o que foi
deliberado na 715ª Sessão Plenária Ordinária do Conselho Federal de Economia,
realizada nos dias 16 e 17 de setembro de 2022, em Brasília-DF, resolve:

Art. 1º Prorrogar o prazo de registro das candidaturas para sediar a próxima
edição do Simpósio Nacional dos Conselhos de Economia - SINCE, permitindo sua
apresentação durante a Plenária Final do XXVII SINCE, quando será realizado o
processo de escolha, não se aplicando, excepcionalmente, o disposto nos §1º e 2º do
artigo 6º do Regimento Interno do Simpósio, aprovado pela Resolução nº 1.870, de 11
de maio de 2012.

Art. 2º A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO DANTAS DA COSTA
Presidente do Conselho

Em exercício

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA
RESOLUÇÃO Nº 1.476, DE 22 DE SETEMBRO DE 2022

Aprova registro de Título de Especialista.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA - CFMV -, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 16, alínea "f", da Lei nº 5.517, de 23 de
outubro de 1968, combinado com o §2º, artigo 8º, da Resolução CFMV nº 935, de 10 de
dezembro de 2009; considerando a documentação contida no PA CFMV nº
0110042.00000075/2022-51, de 03/02/2022; considerando a decisão proferida na LXXX
Sessão Ordinária da Segunda Turma do CFMV, realizada nos dias 05 e 06 de julho de 2022;
resolve:

Art. 1º Aprovar o parecer conclusivo do CRMV-RS que defere o pedido de
registro do Título de Especialista em Patologia Veterinária, concedido pela ASSOCIAÇÃO
BRASILEIRA DE PATOLOGIA VETERINÁRIA, ao Méd.-Vet. Matheus Viezzer Bianchi - CRMV-RS
19347.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação no DOU.

FRANCISCO CAVALCANTI DE ALMEIDA
Presidente do Conselho

HELIO BLUME
Secretário-Geral

CONSELHO NACIONAL DE TÉCNICOS EM RADIOLOGIA
RESOLUÇÃO CONTER Nº 16, DE 27 DE SETEMBRO DE 2022

Estabelece o valor das anuidades, taxas e multas
para o exercício de 2023, de pessoas físicas e
jurídicas no âmbito do sistema CONTER/CRTRs.
Fixa regras para inscrição e execução dos créditos
na dívida ativa e recuperação de crédito e dá
outras providências.

O CONSELHO NACIONAL DE TÉCNICOS EM RADIOLOGIA, no uso de suas
atribuições legais e regimentais que lhe são conferidas por meio da Lei nº 7.394, de
29 de outubro de 1985, pelo Decreto nº 92.790, de 17 de junho de 1986, Decreto nº
9.531, de 17 de outubro de 2018 e pelo seu Regimento Interno;

CONSIDERANDO que para cumprir com as suas finalidades de relevante
interesse público e proteção à sociedade na fiscalização do exercício profissional, os
Conselhos Nacional e Regionais de Técnicos em Radiologia devem dispor de recursos
que permitam manter sua autonomia administrativa e financeira;




